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DELIBERAÇÃO N° 2813/18

Ementa: Estabelece prazo até 31 de dezembro de 2018
para regularização da cédula profissional previsto no
artigo 3° da Resolução/CFF n" 494/08, alterado pela
Resolução/CFF n° 506/2009 e prorrogada pela
Resolução/CFF n° 523/09 e pela Resolução/CFF n"
537/10.

A Presidente do Conselho Regional de Farmácia do Estado da Paraíba, no
uso de suas atribuições legais e regimentais que lhes são conferi das pela Lei 3820 de
11/11/1960, e suas posteriores alterações, e Regimento Interno deste Conselho Regional
de Farmácia, em obediência a decisão do Plenário do Conselho Regional de Farmácia
do Estado da Paraíba, reunido em 611 a. Sessão Ordinária realizada em 24/01/2018.

CONSIDERANDO que a Lei Federal n° 6.205, de 07 de maio de 1975
outorga validade em todo o Território Nacional como prova de identidade, para
qualquer efeito, a carteira emitida pelos órgãos criados por lei federal, controladores do
exercício profissional.

CONSIDERANDO ainda, o prazo estipulado pela no art. 3° da Resolução
n° 55012011, do Conselho Federal de Farmácia, o qual, estabelece como marco final da
validade das cédulas de identidade profissional o dia 31 de dezembro de 2012.

RESOLVE:

Artigo 10
- Fica determinado até o dia 31 de dezembro de 2018, prazo para

todos os Farmacêuticos do Estado da Paraíba regularizarem as cédulas de identidade
profissional, estabelecida pela Resolução 494 do Conselho Federal de Farmácia.

Artigo 20
- Fica determinado que a expedição do Certificado de

Regularidade Técnica - CRT, no exercício fiscal de 2019, esta condicionada a
regularização das cédulas de identidade profissional pelo Farmacêutico solicitante.

Artigo 3° - Esta Deliberação entra em vigor na data de sua publicação.


